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Acórdão
Apelação Cível – nº. 0005486-37.2010.815.2001

Relator:  Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Edgard Pinheiro Fernandes – Adv.: Francisco de Assis Feitosa.

Apelado: Estado  da  Paraíba  Rep.  por  seu  Procurador  Tadeu  Almeida 
Guedes. 

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO 
REVISIONAL DE PROVENTOS/ADICIONAIS C/
C ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. PREJUDICIAL 
DE MÉRITO.  PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. REJEIÇÃO. 
MÉRITO.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL. 
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO, 
PERICULOSIDADE,  INSALUBRIDADE  E 
VANTAGENS  PESSOAIS.  PAGAMENTO  PELO 
VALOR  NOMINAL  REFERENTE  AO  MÊS  DE 
MARÇO  DE  2003.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
ATUALIZAÇÃO.  ART.  2º  DA LC 50/2003 C/C 
ART. 191, §2º, DA LC 58/2003. AUSÊNCIA DE 
REDUÇÃO  SALARIAL.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA E  DESPROVIMENTO DO APELO.
−Segundo o art. 2º da LCE nº 50/2003, todos 
os servidores públicos da Administração Direta 
e  Indireta  do  Poder  Executivo  Estadual 
passaram  a  perceber  os  adicionais  e 
gratificações  pelo  valor  nominal  referente  ao 
mês de março de 2003.
−O art. 191, § 2º, da LC 58/2003, assegura que 
os  valores  incorporados  aos  vencimentos  dos 
servidores, antes da sua vigência, continuarão a 
ser  pagos  pelos  valores  nominais,  a  título  de 
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vantagem pessoal, reajustáveis de acordo com o 
art. 37, X, da Constituição Federal.

−Não  há  direito  adquirido  do  servidor  público 
estatutário  à  inalterabilidade  do  regime 
jurídico  pertinente  à  composição  dos 
vencimentos,  desde  que  seja  observado  o 
princípio da irredutibilidade de vencimentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, 
em rejeitar a prejudicial. No mérito, por igual votação, negar provimento 
ao apelo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por Edgard 
Pinheiro Fernandes contra sentença (fls. 33/36) proferida pelo Juízo de 
Direito da 4ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, nos autos 
da Ação Revisional de Proventos/Adicionais ajuizada contra o Estado 
da Paraíba, que julgou improcedente os pedidos formulados na inicial. 

O  Juízo  Primígeno  fundamentou  sua  decisão, 
argumentando que a LC 58/2003 modificou a sistemática de cálculo de 
vantagens  incorporadas  pelo  servidor,  desvinculando-as  dos  proventos 
básicos, porém mantendo seu valor nominal, o que resta configurado o 
respeito ao princípio da irredutibilidade de vencimentos, julgando assim 
improcedente os pedidos relativos a descongelamento de adicional de por 
tempo de serviço, insalubridade e periculosidade.  

Inconformado,  recorre  o  Apelante,  fls.  38/46, 
sustentando que ingressou com ação de revisão de proventos requerendo 
em  síntese  o  descongelamento  de  adicionais  de  insalubridade, 
periculosidade e adicional por tempo de serviço e demais vantagens de 
ordem  pessoal  do  autor,  defendendo  que  tais  verbas  encontram-se 
indevidamente congeladas pelo Estado da Paraíba, pois conforme a Lei 
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Complementar 39/85 teria direito adquirido a tal pleito.  

Intimado,  o  apelado  apresentou  contrarrazões 
recursais  (fls.50/59),  arguindo  a  prescrição  do  fundo  de  direito  e  no 
mérito, pugnando pela manutenção da sentença.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça 
emitiu  parecer  rejeitando  a  prescrição  e  no  mérito  deixou  de  se 
manifestar por faltar interesse público que justifique sua intervenção.

É o relatório.

VOTO

Prejudicial de Mérito – Prescrição.

O Estado da Paraíba em suas contrarrazões suscita a 
Prescrição do fundo de direito do direito pleiteado pelo autor. 

Entendo que em se tratando de adicionais e vantagens 
relacionadas aos vencimentos do autor, não ocorre a prescrição do fundo 
de direito em si, pois a relação é de trato sucessivo que se renova a cada 
mês. 

Dessa  forma,  a  única  prescrição  que  ocorre  é  a 
quinquenal, que engloba as parcelas não pagas nos últimos cinco anos 
anteriores ao ajuizamento da ação, caso o Apelante seja vencedor. 

Dessa forma, Rejeito a Prejudicial de Mérito.  

Mérito

O Apelante, fls. 38/46, sustenta em síntese que tem 
direito  ao  descongelamento  de  adicionais  de  insalubridade, 
periculosidade,  adicional  por tempo de serviço e demais  vantagens de 
ordem pessoal, defendendo que tais verbas se encontram indevidamente 
congeladas pelo Estado da Paraíba, pois conforme a Lei Complementar 
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39/85 teria direito adquirido a tal pleito.  

A celeuma teve início com a entrada em vigor da Lei 
Complementar Estadual nº 50, de 29.04.2003, que estabelece, em seu 
art. 2º, caput, a regra geral de pagamento pelo valor absoluto e nominal 
dos  adicionais  e  gratificações  percebidos  pelos  servidores  públicos 
estaduais da Administração Direta e Indireta, de acordo com o que fora 
pago no mês de março de 2003. Vejamos:

Art. 2º. É mantido o valor absoluto dos adicionais 
e  gratificações  percebidos  pelos  servidores 
públicos  da  Administração  direta  e  indireta  do 
Poder Executivo no mês de março de 2003.

Entretanto,  no  parágrafo  único  daquele  mesmo 
dispositivo,  há  uma  ressalva  em  relação  ao  adicional  por  tempo  de 
serviço,  cuja  forma  de  pagamento  seria  aquela  praticada  no  mês  de 
março de 2003. Necessária a transcrição do dispositivo:

Art. 2º. Omissis

Parágrafo  único.  Excetua-se  do  disposto  no 
“caput”  o  adicional  por  tempo  de  serviço,  cuja 
forma  de  pagamento  permanece  idêntica  à 
praticada no mês de março de 2003.

Contudo, o dispositivo legal que estabelecia a norma de 
caráter excepcional teve vigência por período curto de tempo. Logo no 
mês de dezembro de 2003, com o advento da Lei Complementar Estadual 
nº 58/2003 (Estatuto dos servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba), 
o adicional por tempo de serviço foi definitivamente abolido, sendo pago 
apenas aos servidores que já tinham adquirido o direito à sua percepção, 
ou seja, só permaneceram sendo pagos aos servidores que incorporaram 
ao seu patrimônio jurídico o referido adicional na época da entrada em 
vigor do Estatuto dos Servidores Públicos do Estado da Paraíba.

Com  os  devidos  esclarecimentos,  necessária  a 
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transcrição do §2º do art. 191 da Lei Complementar Estadual nº 58/2003, 
situado  no  título  IX,  relativo  às  Disposições  Transitórias  e  Finais,  que 
estabelece  o  pagamento  pelos  valores  nominais  dos  acréscimos 
incorporados aos vencimentos dos servidores antes da vigência do novo 
Estatuto.

Art.  191.  Terão  direito  de  obter  o  benefício 
previsto no art. 154, §§ 1º, 2º, 3º, 4º, 5º e 6º, 
da Lei Complementar nº 39, de 26 de dezembro 
de  1985,  extinto  por  esta  lei,  apenas  os 
servidores  que,  na  data  da  entrada  em  vigor 
desta  lei,  contarem,  no  mínimo,  mais  de  04 
(quatro) anos ininterruptos de exercício de cargo 
em  comissão,  de  função  gratificada,  ou  de 
assessoria especial , sendo o acréscimo de ¼ do 
valor da gratificação pelo exercício do cargo em 
comissão, de função gratificada ou de assessoria 
especial  ,  contados do  quinto  ano  até  o  oitavo 
ano, desde que ininterruptos.

§2º.  Os acréscimos incorporados ao vencimento 
dos  servidores  antes  da  vigência  desta  Lei 
continuarão  a  ser  pagos  pelos  seus  valores 
nominais  a  título  de  vantagem  pessoal,  sendo 
reajustados  de  acordo  com  o  art.  37,  X,  da 
Constituição Federal.

Sendo  assim,  não  resta  dúvida  de  que  o  parágrafo 
único do art. 2º da LC nº 50/2003 foi tacitamente revogado pelo §2º do 
art. 191 da LC nº 58/2003, uma vez que a matéria tratada na norma 
posterior é contrária à norma disposta na lei anterior. Utiliza-se, portanto, 
o  critério  temporal  no  caso  de  conflito  aparente  de  normas,  com 
prevalência da lei posterior,  in casu, a LC nº 58/2003. Além disso, vale 
salientar o que estabelece o art. 2º, §1º, da Lei de Introdução às normas 
do Direito Brasileiro (DL nº 4.657/1942):

Art. 2º  Não se destinando à vigência temporária,  
a  lei  terá  vigor  até  que  outra  a  modifique  ou 
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revogue.

§1º A  lei  posterior  revoga  a  anterior  quando 
expressamente  o  declare,  quando seja  com ela 
incompatível  ou  quando  regule  inteiramente  a 
matéria de que tratava a lei anterior.

Verifica-se,  neste  contexto,  que  o  pagamento  dos 
adicionais  por  tempo  de  serviço,  insalubridade,  periculosidade  e 
gratificações pessoais permanecem em seu valor nominal e em relação ao 
que fora  pago no mês de março de 2003,  sendo perfeitamente legal, 
sobretudo  em  razão  das  reiteradas  decisões  proferidas  pelo  Supremo 
Tribunal Federal que afirmam a inexistência de direito adquirido a regime 
jurídico, desde que seja observado o princípio da irredutibilidade salarial. 
Vejamos alguns julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  SERVIDOR  PÚBLICO 
ESTADUAL.  ALTERAÇÃO  NA  FORMA  DE 
COMPOSIÇÃO  SALARIAL.  PRESERVAÇÃO  DO 
VALOR  NOMINAL.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA 
IRREDUTIBILIDADE  DE  VENCIMENTOS. 
INOCORRÊNCIA. 1. Não há direito adquirido a 
regime jurídico, sendo possível, portanto, a 
redução  ou  mesmo  a  supressão  de 
gratificações  ou  outras  parcelas 
remuneratórias,  desde  que  preservado  o 
valor  nominal  da remuneração. Precedentes. 
2.  Reexame de fatos e provas.  Inviabilidade do 
recurso extraordinário. Súmula 279 do Supremo 
Tribunal  Federal.  Agravo  regimental  a  que  se 
nega  provimento.  (STF,  RE  593711  AgR, 
Relator(a):  Min. EROS GRAU, 2ª Turma, julgado 
em 17/03/2009)

RECURSO.  Extraordinário.  Provimento.  Servidor 
público.  Militar.  Vencimentos.  Adicional  de 
inatividade.  Supressão.  Possibilidade.  Não  há 
direito  adquirido  do  servidor  público 
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estatutário  à  inalterabilidade  do  regime 
jurídico  pertinente  à  composição  dos 
vencimentos,  desde  que  a  eventual 
modificação  introduzida  por  ato  legislativo 
superveniente  preserve  o  montante  global 
da  remuneração  e,  em  conseqüência,  não 
provoque  decesso  de  caráter  pecuniário. 
(STF,  AI  609997 AgR,  Relator(a):   Min.  CEZAR 
PELUSO, 2ª Turma, julgado em 10/02/2009)  

Especificamente sobre a possibilidade de pagamento  do 
adicional  por  tempo  de  serviço  e  demais  adicionais  e  vantagens 
decorrentes  da  Lei  Complementar  nº  39/85,  pelo  seu  valor  nominal, 
colaciono o seguinte julgado deste Egrégio Tribunal de Justiça:

MANDADO  DE  SEGURANÇA  Servidor  Público 
Estadual Adicional de Tempo de Serviço e Abono 
de  Permanência  Incorporação  Recebimento  em 
valor nominal Aplicação da Lei Complementar n° 
50/2003  Denegação  da  segurança.  -  §  2°  do 
artigo 191 da LC n° 58/2003 - Os acréscimos 
incorporados ao vencimento dos servidores 
antes da vigência desta Lei continuarão a ser 
pagos pelos seus valores nominais  a título 
de vantagem pessoal, sendo reajustados de 
acordo  com  o  art.  37,  inciso  X,  da 
Constituição  Federal. -  É  assegurado  que  os 
valores  incorporados  aos  vencimentos  dos 
servidores, antes da sua vigência, continuarão a 
ser  pagos  pelos  valores  nominais,  a  título  de 
vantagem pessoal,  sendo reajustável  de  acordo 
com  o  artigo  37,  X,  da  Constituição  Federal. 
(grifos nossos)  (TJPB - Acórdão do processo nº 
99920110009928001  -   SEGUNDA  SEÇÃO 
ESPECIALIZADA CÍVEL -  Relator  DES.  GENÉSIO 
GOMES PEREIRA FILHO - j. em 27/06/2012)

APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  Ordinária  de  Cobrança. 
Servidores  públicos.  Supressão  e  congelamento 
de vantagens. Inexistência de direito adquirido a 
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regime jurídico  de remuneração.  Adicional  por 
tempo de serviço que passou a ser pago por 
um  valor  nominal.  Inexistência  de 
ilegalidade. Provimento Parcial. 

- De acordo com a orientação jurisprudencial do 
Supremo  Tribunal  Federal,  não  há  direito 
adquirido a regime jurídico de remuneração.  Em 
razão disso, é possível que lei superveniente 
promova  a  redução  ou  supressão  de 
gratificações  ou  outras  parcelas 
remuneratórias,  desde  que  preservado  o 
montante global dos vencimentos.

- A partir da vigência da Lei Complementar 
Estadual  n°  58/03,  os  acréscimos  já 
incorporados  aos  vencimentos  dos 
servidores  passaram a  ser  pagos  por  seus 
valores nominais. Com isso, o pedido formulado 
na inicial  deve  ser  acolhido,  tão  somente,  para 
verificar  a  ocorrência  da  correta  aplicação  do 
percentual  devido  a  título  de  qüinqüênio  até  a 
data  de  vigência  da  citada  Lei  Complementar. 
(grifos nossos) (TJPB, AC 2002008018816-8/001, 
1ª Câmara Cível, Rel. Miguel de Britto Lyra Filho – 
juiz convocado, julgado em 17.12.2009)

Portanto, diante da inexistência de redução nos seus 
vencimentos,  mesmo com o  congelamento  do  adicional  por  tempo de 
serviço,insalubridade,  periculosidade e demais  vantagens  não há como 
ser atendida a pretensão do recorrente.

Por  estas  razões,  REJEITO  A  PRESCRIÇÃO 
SUSCITADA e NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO, mantendo incólume 
a sentença. 

É como voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos 
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada 
Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João 
Pessoa, 29 de julho de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

R e l a t o r 

36
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